
PARECER N°
729 , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0761/2008

De autoria do nobre deputado Estevam Galvão, o projeto de lei epigrafado objetiva estabelecer normas gerais de licitação pública sustentável para o Estado e para os municípios paulistas. 

Em pauta nos termos regimentais  no período correspondente às 174ª  a 178ª Sessões Ordinárias, de 01/12/08 a 05/12/08, não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, de acordo com o estabelecido no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado, o projeto, por despacho do Excelentíssimo Senhor Presidente, foi à Comissão de Constituição e Justiça para ser examinado quantos aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, onde recebeu parecer favorável.

Na sequência do processo legislativo, o projeto seguiu para a Comissão de Serviços e Obras Públicas, não tendo esta se manifestado em tempo hábil.

Na  qualidade de relator especial designado em substituição ao da Comissão de Serviços e Obras Públicas, passamos à análise temática da proposição.

A proposta busca a instituição de uma política pública de licitações sustentáveis, na linha do que instituiu o Decreto estadual n° 53.336, de 20 de agosto de 2008, através de programa de contratações públicas sustentáveis no âmbito do Poder Executivo.

Assim, deverá o estado priorizar a aquisição de produtos de vida útil mais longa e que gere menos resíduos tanto na utilização quanto no descarte;  que requeiram menor consumo de matéria prima e energia e se insiram em cadeias produtivas com práticas mais sustentáveis no sentido de produzirem menor impacto ambiental.

Cabe-nos ressaltar a qualidade dos argumentos elencados pelo legislador e sustentar que compartilhamos com ele as preocupações quanto à sustentabilidade ambiental, em defesa do equilíbrio ecológico.

Acreditamos que o estabelecimento de exigências e de especificações nos editais para as aquisições de produtos, que  atendam a critérios definidos de sustentabilidade, é  providência do mais alto interesse público.

Por todo o exposto, nosso parecer é favorável ao projeto de lei n° 761, de 2008.

a)  Edmir Chedid - Relator Especial
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